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GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
03/03/2026

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE CONTEÚDOS
CURRICULARES OBRIGATÓRIOS VOLTADOS AO
ENFRENTAMENTO DA MISOGINIA NA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE ENSINO NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

Art. 1º Instituir, na rede pública estadual de ensino, conteúdos curriculares obrigatórios voltados ao
enfrentamento da misoginia, da violência de gênero e à promoção da igualdade, do respeito e de relações
interpessoais saudáveis.

Art. 2º Os conteúdos deverão ser integrados de forma transversal às disciplinas já existentes, podendo ser
integrados nas áreas de:

I – Sociologia e Filosofia;

II – Língua Portuguesa e projetos interdisciplinares;

III – Programas de orientação educacional, mediação de conflitos e/ou formação ética.

 Os conteúdos pedagógicos deverão contemplar, entre outros temas:Art. 3º

I – Conceito de misoginia, estereótipos de gênero e seus impactos sociais;

II – Respeito às mulheres e às meninas, igualdade de direitos e oportunidades;

III – Prevenção à violência de gênero, ao assédio e ao bullying;

IV – Consentimento, empatia, resolução pacífica de conflitos e relações saudáveis;

V – Uso responsável da internet e combate a discursos de ódio e à violência digital;

VI – Pensamento crítico sobre conteúdos midiáticos que reforcem desigualdades de gênero.
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Art. 4º A Secretaria da Educação deverá promover:

I – Capacitação específica para professores, gestores e equipes pedagógicas;

II – Produção de materiais didáticos adequados às diferentes faixas etárias;

III – Parcerias com universidades, órgãos de proteção à mulher, conselhos tutelares e entidades da
sociedade civil;

IV – Ações de acompanhamento e avaliação periódica dos resultados educacionais e sociais do programa.

Art. 5º Esta Indicação entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, ___ de ___________ de 2026.

JÔ FARIAS

Deputada Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A adoção de uma política educacional preventiva voltada ao enfrentamento da misoginia constitui uma
intervenção estratégica e necessária para a promoção de uma sociedade mais justa, segura e igualitária.
No Brasil, os desafios estruturais relacionados à violência de gênero persistem em níveis alarmantes: em
2025 o país registrou recorde histórico de feminicídios, com cerca de 1.470 casos no ano (média de
quatro mulheres assassinadas por dia), demonstrando a urgência de intervenções que atuem nas causas
culturais dessa violência.

O Relatório RASEAM 2025, produzido pelo Observatório Brasil da Igualdade de Gênero, reúne mais de
300 indicadores oficiais que evidenciam desigualdades de gênero profundas em educação, mercado de
trabalho, segurança e direitos, insumos essenciais para políticas públicas que articulem prevenção,
proteção e equidade.

Ao investir na formação ética, cidadã e no desenvolvimento de competências socioemocionais para
desconstruir normas discriminatórias desde a educação básica, o Estado do Ceará fortalece sua estratégia
de políticas públicas de proteção às mulheres. Uma proposta estruturada no ambiente escolar não apenas
contribui para a redução de conflitos e incidentes de violência, mas também atua sobre fatores
preventivos, desafiando preconceitos de poder e dominação que alimentam a misoginia em suas formas
explícitas e sutis.

Além dessa fundamentação nacional, é relevante observar que países com sistemas educacionais
desenvolvidos também estão incorporando medidas preventivas contra a misoginia em seus currículos
escolares. No Reino Unido, por exemplo, o Ministério da Educação Britânico publicou novas diretrizes
relacionadas à Relações, Educação Sexual e Saúde (RSHE – Relationships, Sex and Health Education)
que serão implementadas de forma estatutária a partir de setembro de 2026. Dessa forma, todas as escolas
de ensino Fundamental e Médio do Reino Unido deverão oferecer aulas obrigatórias voltadas ao combate
da misoginia. Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de
Indicação, como medida de interesse público.
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DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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